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Resumo: O presente estudo analisa de forma comparativa o 

desenvolvimento histórico das políticas públicas voltadas ao ensino científico no 
Brasil, buscando uma melhor compreensão da trajetória histórica e sua influência ao 
longo dos anos. Baseia-se na analise comparativa da tabela extraída do artigo de 
Krasilchik (2000), considerando as tendências de ensino, objetivos do ensino, 
concepções de ciência, instituições promotoras da reforma, modalidades didáticas 
recomendadas em cada período histórico (a partir da década de cinqüenta até o ano 
de 2000) relacionando com a situação Mundial. Conclui-se a partir deste estudo que 
o desenvolvimento das Políticas Educacionais no Brasil revela uma forte influência 
da economia, principalmente dos Estados Unidos sob os modelos educacionais 
brasileiros e demais países sul-americanos.   
 
Palavras-chave: Ensino Científico – Políticas Educacionais – Desenvolvimento 
Histórico – Tendências do Ensino – Políticas Públicas  
 
Abstract: The present study examines comparatively the historical development of 

public policies related to science teaching in Brazil, seeking a better understanding of 
the historical background and its influence over the years. It is based on comparative 
analysis of the table taken from the article Krasilchik (2000), considering the trends in 
education, teaching goals, conceptions of science, institutions promoting reform, 
teaching methods recommended in each historical period (from the fifties by the year 
2000) relating to the World situation. We conclude from this study that the 
development of educational policies in Brazil reveals a strong influence on the 
economy, particularly the United States under the Brazilian educational models and 
other South American countries. 
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Historicamente, a ciência é um fenômeno de sociedade (Fourez, 1995), a 
partir dessa afirmativa o presente estudo analisa de forma comparativa o 
desenvolvimento histórico das políticas educacionais voltadas ao ensino científico do 
nosso país, buscando uma melhor compreensão da trajetória histórica e sua 
influência  ao longo dos anos.  

Segundo Sant’Anna (1978), a relação entre ciência e sociedade compreende 
um duplo sentido: o desenvolvimento científico, em todos os tempos, tem sido um 
dos fatores de mudança e organização social, assim como as forças sociais estão 
necessariamente presentes no conhecimento cientifico.  

Conforme Fusari (1988), as relações entre educação escolar e sociedade 
foram determinando o papel que a educação escolar deveria cumprir, de acordo com 
os interesses econômicos e políticos dominantes em diferentes momentos 
históricos. Entende-se a educação como pilar da sociedade, onde ela se projeta e 
também se vê refletida. 

A Educação brasileira seguiu a tendência tradicional até 1930, segundo 
Fusari (1988). Nessa época, a sociedade do país era tipicamente agrário-
exportadora-comercial, e somente os filhos de famílias mais poderosas política e 
economicamente freqüentavam e concluíam os estudos. Segundo o autor, o 
processo de ensino e aprendizagem se baseava no método de exposição verbal da 
matéria, apoiado pelos exercícios de fixação e memorização, e os conteúdos eram 
considerados verdades absolutas. 

Krasilchik (2000) salienta que, na medida em que a Ciência e a Tecnologia 
foram reconhecidas como essenciais ao desenvolvimento econômico, cultural e 
social, o ensino das ciências em todos os níveis passou a ser valorizado, tornando-
se objeto de inúmeros movimentos de transformação do ensino. Ainda nesta visão 
dos laços entre ciência e crescimento social, Delizoicov (1994) vincula a educação 
em ciências ao desenvolvimento científico do país ou região. 
 
 Metodologia  

O presente estudo baseou-se na análise comparativa do artigo de Krasilchik 
(2000), no qual foram estudadas as tendências e objetivos do ensino, concepções 
de ciência, instituições promotoras da reforma, modalidades didáticas 
recomendadas em cada período histórico (a partir da década de cinqüenta até o ano 
de 2000) relacionando com a situação Mundial. Para enriquecer a pesquisa realizou-
se uma revisão de estudos científicos que envolviam a temática, comparando com 
as circunstâncias vivenciadas no país, de que forma o contexto e as políticas 
externas influenciaram as políticas de incentivo ao ensino científico no Brasil.  
 A tabela abaixo aponta o panorama geral e resume a relação entre os fatos 
históricos que contribuíram para os diferentes enfoques dados à Educação Científica 
no Brasil no decorrer de 50 anos. A autora toma como marco inicial a década de 50, 
reconhecendo os movimentos que influenciaram e refletiram diferentes objetivos da 
educação, modificados evolutivamente em função de transformações nos âmbitos 
político e econômico, tanto nacional quanto internacional.   

Evolução da situação mundial, segundo tendências no Ensino 1950 – 2000. 

Situação Mundial 
Tendências no Ensino 1950 1970 1990 2000 

Guerra Fria Guerra Tecnológica Globalização 
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Objetivo do Ensino Formar Elite 
Programas Rígidos 

Formar Cidadão-
trabalhador 
Propostas Curriculares 
Estaduais 

Formar cidadão-
trabalhador-estudante 
Parâmetros 
Curriculares Federais 

Concepção de Ciência Atividade Neutra Evolução Histórica 
Pensamento Lógico-
crítico 

Atividade com 
implicações sociais 

Instituições 
Promotoras da 
Reforma 

Projetos Curriculares 
Associações 
Profissionais 

Centros de Ciências, 
Universidades 

Universidades e 
Associações 
Profissionais 

Modalidades Didáticas 
Recomendadas 

Aulas Práticas Projetos e Discussões Jogos: Exercícios no 
computador 

Fonte: Krasilchik (2000) 

Discussão 
Para a análise deste estudo, buscou-se estabelecer uma relação entre os 

estudos científicos no panorama internacional e suas influências no cenário 
brasileiro. A partir de 1945, a ciência brasileira entrou na terceira fase do 
desenvolvimento científico – a fase da institucionalização – em alguns setores, como 
o caso da física, em parte; por ligar-se estreitamente a objetivos militares, em parte, 
porque o apoio às atividades de pesquisas físicas mobiliza recursos disponíveis 
apenas pelo governo, que liderou o conjunto de atividades científicas (Sant’Anna, 
1978). 

Na década de 50, período no qual o mundo vivenciou a Guerra Fria, ocorreu 
um confronto entre duas potências: a União Soviética, sob o sistema socialista, 
enfrenta os Estados Unidos e sua economia capitalista. Foi também o período das 
revoluções comportamentais e tecnológicas durante a segunda metade da década. 
Nessa época, ocorreram as primeiras transmissões de televisão no Brasil.  
 Em 1951, no Brasil, foi criado o Conselho Nacional de Pesquisas (CNPq), o 
que significou a entrada do governo como patrocinador direto de pesquisas através 
de auxílios e bolsas para os investigadores, com o principal objetivo de promover, 
estimular e coordenar o desenvolvimento da investigação científica e tecnológica no 
País.  

SANT’ANNA (1978) defende que a orientação política para a área científica 
adotada e consubstanciada nos programas do CNPq era claramente nacionalista. 
Sua importância consistia em enfrentar as pressões que sofria o governo no sentido 
de estabelecer uma rígida vinculação do desenvolvimento nuclear brasileiro à 
orientação dos Estados Unidos. 

Devido ao lançamento do Sputnik ao espaço pelos russos em 1957, houve 
uma crise na ciência e seu ensino nas escolas do mundo ocidental. Em 
conseqüência, houve uma re-estruturação do currículo das disciplinas de ciências, 
conforme Mancuso (2006) – no documento do Programa Nacional de Apoio às 
Feiras de Ciências da Educação Básica. 

A partir desse marco, os americanos repensaram o processo educativo como 
um todo, principalmente no que se referia à Educação Científica. Assim, segundo o 
autor, surgiriam os “projetos de ensino” (na área científica) primeiramente na 
América do Norte e, posteriormente, traduzidos e adaptados para o ensino da 
América Latina, mas seguindo os passos do projeto original, deixando clara a forte 
influência exercida pelos EUA no Brasil.  

A década de 60 foi marcada por investimentos em prol dos Centros e Feiras 
de Ciências, que impulsionaram vários outros programas de ensino voltados para 
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área científica. Krasilchik (2000) e Mancuso (2006) relatam que vários projetos 
americanos – chamados de projetos de 1ª geração em Física, Química, Biologia e 
Matemática – foram traduzidos e adaptados para o ensino brasileiro. Esse 
movimento teve participação intensa das sociedades científicas da época, assim 
como de Universidades e de acadêmicos renomados.  

Segundo Krasilchik (2000), esses projetos também ficaram conhecidos por 
“sopa alfabética”, em função de suas siglas: Projeto de Física (Physical Science 
Study Commitee – PSSC), de Biologia (Biological Science Curriculum Study – 
BSCS), de Química (Chemical Bond Approach – CBA) e de Matemática (Science 
Mathematics Sudy Group – SMSG).  
 Na medida em que os projetos importados dos Estados Unidos e adaptados à 
realidade brasileira se mostravam inadequados para o contexto nacional, os 
mesmos foram gradativamente abandonados, dando espaço à criação de projetos 
nacionais.  

No Brasil, Juscelino Kubitschek inaugurou a cidade de Brasília em abril de 
1960. Quatro anos mais tarde, ocorreu o golpe militar, e o país passou a viver sob o 
regime militar. Uma época difícil de expressar idéias contraditórias, que instaurou um 
clima desconfortável no país. Para Fusari (1988), o processo educacional foi 
reorientado negativamente, ficando atrelado aos interesses do desenvolvimento 
econômico. De acordo com o autor, o movimento escolanovista predominou no 
período histórico de 1930 a 1945, com desdobramentos específicos na década de 
60, quando as escolas em geral, principalmente as públicas, foram muito 
influenciadas por essa tendência, na qual não há lugar privilegiado para o professor, 
que passa a ser considerado um auxiliar, um facilitador da aprendizagem. 

Devido às novas alternativas que se abriram, na década de 50, para ação dos 
empresários brasileiros, a opção crucial entre o modelo econômico tradicional e a 
passagem para uma etapa mais avançada de desenvolvimento; envolveria de 
alguma forma a tomada de decisões relativas à adoção de novas pautas para 
investimentos tecnológicos para a produção industrial (Sant’Anna, 1978).  

Conforme Moraes (2010),  no século XX, sobretudo depois da Segunda 
Guerra houveram sucessivos saltos, a partir daí, firmou-se um casamento 
indissolúvel entre desenvolvimento, ciência e tecnologia e educação escolarizada.  

As exigências do mercado e a pressão econômica impulsionaram mudanças 
na educação brasileira, o que evidenciou a necessidade de incentivo à formação de 
cientistas para que o país alcançasse a autonomia tecnológica.  

Conforme o documento final extraído do IV Encontro de Centros de Ciências 
do Brasil (1989) – realizado nas Faculdades Integradas de Santa Cruz do Sul – RS –
, a Educação Científica no Brasil iniciou em 1965, no Estado de São Paulo. Seu 
ponto de partida foi o IBECC1 (Instituto Brasileiro de Educação Cultura e Ciência) e o 
FUNBEC (Fundação Brasileira do Ensino de Ciências).  

Para Mancuso (2006), a constituição dos centros de ciências e a forte 
atuação do IBECC e do FUNBEC foram estratégias pioneiras, que permitiram a 
professores e alunos realizarem experimentos fora do ambiente escolar. 
KRASILCHIK (2000) relata também a importância do apoio do Ministério da 
Educação, das Fundações Ford e Rockfeller e da União Panamericana, que se 
empenharam em desenvolver programas para a renovação do ensino de Ciências. 

                                                 
1
 Em 2 de março de 1950 foi criado o Instituto Brasileiro de Educação Cultura e Ciência (IBECC), afiliado à UNESCO, com o 

objetivo de desenvolver programas não-formais de ciências. 
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Segundo Krasilchik (2000), o movimento dos grandes projetos teve ampla 
propagação nas regiões sob influência norte-americana e visavam à formação e à 
identificação de uma elite que representasse não apenas a política governamental, 
mas também uma concepção de escola. A autora relata que, no Brasil, a 
necessidade de preparação de alunos mais aptos era defendida em nome da 
demanda de investigadores para impulsionar o progresso da ciência e tecnologia 
nacional, das quais o país dependia em processo de industrialização.  
 Segundo os autores Krasilchik (2000) e Mancuso (2006), a Lei 4.024/61 
ampliou bastante a participação das ciências no currículo escolar, o que ocasionou 
algumas mudanças substanciais no currículo de ciências, como a inclusão da 
disciplina de Iniciação à Ciência no decorrer do curso ginasial (que corresponde à 
segunda fase do Ensino Fundamental atual), e o aumento da carga horária das 
disciplinas de química, física e biologia no Ensino Médio. Essas disciplinas 
passaram a ter a função de desenvolver o espírito crítico com o exercício do método 
científico. O cidadão seria preparado para pensar lógica e criticamente e assim ser 
capaz de tomar decisões com base em informações e dados. 
 KRASILCHIK (2000) relata que, durante a imposição da ditadura militar, a 
escola deixou de enfatizar a cidadania para buscar a formação do trabalhador, peça 
considerada importante para o desenvolvimento econômico do país. Conforme 
Bresser (1974), a economia brasileira sofreu profundas modificações entre as 
décadas de 30 e 60. Um grande parque industrial, integrado e tecnologicamente 
sofisticado, foi montado no sul do país, cujo polo era São Paulo. Modificações 
estruturais correspondentes ocorrem no plano social, político e ideológico. 
  Esse período foi considerado contraditório para o ensino de ciências no Brasil. 
Segundo Borges (2007), embora a LDB valorizasse as disciplinas científicas, o 
período de ensino disponibilizado fora reduzido por força de um currículo de viés 
tecnicista, impregnado de um caráter profissionalizante. A autora também ressalta 
que, apesar de os currículos apresentarem proposições que enfatizavam a 
“aquisição de conhecimentos atualizados” e a “vivência do método científico”, o 
ensino de Biologia, na maioria das escolas brasileiras, permaneceu descritivo, 
segmentado e teórico. 
 Para Fusari (1988), a industrialização e a ênfase no desenvolvimento 
econômico incrementaram a pedagogia tecnicista, cujo elemento principal passou a 
ser a organização racional dos meios. Professor e aluno ocupavam uma posição 
secundária, relegados à condição de executores de um processo em que a 
concepção, o planejamento, a coordenação e o controle ficam sob responsabilidade 
de especialistas supostamente habilitados, neutros, objetivos e imparciais. 
 A partir de 1969, Mancuso (2006) menciona que o CECIRS assumiu a 
liderança oficial e o controle das Feiras de Ciências no Estado do Rio Grande do Sul 
e, em 1973, organizou a primeira Feira de Ciências Estadual (I FECIRS). 
 A década de 70 foi marcada pelo surgimento de um número significativo de 
projetos nacionais (financiados pela CAPES/PADCT/SPEC), no momento em que as 
comunidades científicas e acadêmicas também começaram a se interessar pelos 
problemas de ensino (Mancuso, 2006).  
 Conforme o documento extraído do IV Encontro de Centros de Ciências do 
Brasil, o PADCT, o Subprograma de Educação para a Ciência e o MEC, além do 
programa de Integração da Universidade e o Ensino de 1º grau, deram novo impulso 
à Educação Científica, fazendo ressurgir os centros pioneiros, redimensionando e 
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diversificando estratégias para a própria Educação Científica. Assim, novos grupos 
emergiram em todo o território nacional e multiplicaram as ações.  
 Segundo Krasilchik (2000), no período entre 1950 e 70, prevaleceu a idéia de 
uma seqüência básica de comportamentos, que caracterizaria o método científico na 
identificação de problemas, elaboração de hipóteses e verificação experimental das 
mesmas.  
 A respeito desta época, Utta (2010) afirma que a educação estava voltada  
para a formação da classe operária, e objetivava  capacitá-los técnica, social e 
ideologicamente para o trabalho, reafirmando os interesses econômicos, políticos, 
culturais e educacionais da classe que vive do trabalho. 
 A década de 80 foi marcada por fatos importantes: o lançamento da estação 
espacial MIR pela União Soviética (que já estava em processo de abertura 
econômica), o acidente do reator nuclear de Chernobyl, a Guerra das Malvinas, a 
queda do Muro de Berlim e a decadência dos regimes militares em toda a América 
Latina. No Brasil, a década de 80 representa um período de redemocratização, com 
movimentos populares em prol das “Diretas Já”. 
 As crises ambientais, o aumento da poluição, a crise energética e a 
efervescência social manifestada em diversos movimentos, determinam profundas 
transformações nas propostas das disciplinas científicas em todos os níveis de 
ensino (Krasilchik, 2000). A autora relaciona que simultaneamente às 
transformações políticas, ocorreu a expansão do ensino público, que não mais 
pretendia formar cientistas, mas sim formar cidadãos para que os mesmos tivessem 
elementos para viver melhor e participar da breve fase de redemocratização ocorrida 
no período. O ensino então passa a estabelecer conexões entre a ciência e a 
sociedade, correlacionando também os aspectos políticos, econômicos e culturais.  
 Nos anos 80, a crise econômica e o desemprego, em especial juvenil, 
levaram a sucessivas mudanças, entre elas a constituição de 1988, que corresponde 
à ótica da liberação das forças de mercado. O estabelecimento do novo currículo e 
da avaliação nacional deveria oferecer os meios para que os pais julgassem a 
eficácia das escolas públicas mediante a sua escolha – o que, como é sabido, não 
ocorreu conforme as autoridades esperavam (Gomes, 1998). 
 KRASILCHIK (2000) vincula as implicações sociais da Ciência às propostas 
curriculares nos cursos ginasiais da época. Para a autora, a admissão das conexões 
entre a ciência e a sociedade implica que o ensino não se limite aos aspectos 
internos à investigação científica, mas à sua correlação com aspectos políticos, 
econômicos e culturais. Os alunos passam a estudar conteúdos científicos 
relevantes para sua vida no sentido de identificar os problemas e buscar soluções 
para os mesmos. Surgem projetos que incluem temáticas como poluição, lixo, fontes 
de energia, economia de recursos naturais, crescimento populacional, demandando 
tratamento interdisciplinar. 
 Em 1983, depois de uma fase sem realização de Feiras de Ciências no Rio 
Grande do Sul, foi reativado, em Santa Cruz do Sul, o programa Estadual e, antes 
da realização do evento programado, a cidade foi indicada para sediar a II Feira 
Nacional de Ciências, concomitantemente à VII Feira de Ciências em 1984 
(PEREIRA, 2000).  
 Em 1986, estudantes brasileiros foram apresentar seus trabalhos na 1ª 
FEINTER (Feira Internacional de Ciência e Tecnologia Juvenil), realizada no Uruguai 
(Mancuso, 2006). 
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 Durante a década de 90 a Guerra Fria teve seu fim, e inicia a era da 
globalização, da popularização dos computadores pessoais. O cenário é de 
mudanças mundiais. Houve crescimento econômico, mas também guerras, como a 
do Golfo, quando se chegou a cogitar a declaração da terceira Guerra Mundial.  
 MORAES (2000) afirma que esta é uma época na qual o mundo atravessa 
grandes transformações, condicionando tal processo a inúmeros fatores, entre eles, 
os avanços científicos que multiplicam as informações, distribuem o conhecimento, 
influenciam sistemas políticos, econômicos e sociais, presentes e futuros.  
 A ciência dos anos 90 estava voltada para as descobertas na área da 
genética. Há também uma forte preocupação com as questões ambientais, com a 
reciclagem e o desenvolvimento de produtos biodegradáveis.  
 Conforme Braslavsky (2004), a década de 90 na América Latina é 
particularmente criativa, em termos de produção de reformas e inovações 
educativas, ao ponto de, pouco a pouco, serem estabelecidas como uma 
necessidade, um discurso e uma prática em todos e cada um dos níveis e 
modalidades dos sistemas educativos, ainda que em ritmos e iniciativas diferentes.  
 A autora analisa a responsabilidade pela definição dos principais conteúdos 
de ensino, que historicamente estava a cargo do Estado, o currículo como base dos 
conteúdos de ensino deveria ser o centro do projeto educacional nacional.   
 SASSON (2003) – no livro Cultura Científica: um direito de todos, publicado 
pela UNESCO – classifica em três tipos de reforma praticados nos países da 
América Latina: reformas movidas pelo financiamento; reformas movidas pela 
competitividade e as reformas movidas pela equidade. 
 O autor observa a tentativa dos governos para reduzir despesas com a 
educação, mediante a descentralização da tomada das decisões nesse setor, e, às 
vezes, o seu financiamento.  
 Para Braslavsky (2004), a forte expansão, descentralização e redistribuição 
de responsabilidade orçamentária dos sistemas educativos da América Latina 
colocaram em questão essa responsabilidade. Atualmente, em alguns países, a 
definição curricular ainda é da União; em outros, é dos estados. A diferença se 
traduz pela condição jurídica que têm os marcos curriculares de caráter nacional em 
cada país.  

Para Pacheco et. all. (2011), os códigos curriculares são, assim, 
denominações que se reportam a tradições culturais, tendo como efeito, formas 
particulares de seleção, organização e transmissão do conhecimento, as tradições 
curriculares são formatos escolares através das quais se pode entender o modo 
como a realidade é analisada e compreendida. 
 Nesse contexto, Braslavsky (2004) analisa que a combinação de uma sólida 
formação geral, com componentes humanísticos, científicos e tecnológicos e de 
caráter contextualizado constituiria a única alternativa possível para que todos os 
adolescentes e jovens pudessem aceder aos tipos de trabalho que subsistiram. 
Neles, o  desempenho  esperado exige, ao mesmo tempo, saber pensar e fazer. 
Essa combinação facilitará também aos jovens e adolescentes aprender a pensar 
melhor e a fazer melhor.  
 Neste período, é intensa a participação dos organismos internacionais em 
termos organizacionais e pedagógicos, marcados por grandes eventos, assessorias 
técnicas e farta produção documental. O primeiro deles é a “Conferência Mundial 
sobre Educação para Todos”, realizada em Jomtien, Tailândia, em março de 1990. 
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O evento inaugurou um grande projeto de educação em nível mundial para a década 
que se iniciava, com financiamento das agências UNESCO, UNICEF, PNUD e 
Banco Mundial (Frigoto, 2003). 
 Em 1992, foi realizada no Brasil a Conferência das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento (Rio-92). Neste fórum global, foi estabelecido um 
Tratado de Educação Ambiental, que representa um marco mundial relevante, pois 
foi elaborado no âmbito da sociedade civil (PRONEA, 2005).  
 Conforme Altmann (2002), a proposta de governo de Fernando Henrique 
Cardoso apontava para novas perspectivas educacionais a serem adotadas no país. 
O Programa do Livro Didático é citado pelo governo como exemplo de investimento, 
o qual visava a melhoria da qualidade de ensino, contrapondo a instalação de 
microcomputadores nas escolas ao invés de investimento em bibliotecas. 

Entre 1993 e 1996, a Comissão Internacional sobre Educação para o Século 
XXI, convocada pela UNESCO, composta de especialistas e coordenada pelo 
francês Jacques Dellors, produziu o Relatório Dellors, no qual se fez um diagnóstico 
do “contexto planetário de interdependência e globalização”. Evidenciam-se o 
desemprego e a exclusão social, mesmo em países ricos (Frigoto, 2003).  

Em 1º de julho de 1999, foi adotada a Agenda para a Ciência. O documento, 
confeccionado pelos participantes da Conferência Mundial sobre ciência para o 
Século XXI, chamado de A Ciência para o Século XXI (2003). 

A partir do início dos anos 2000, a Educação Científica é valorizada como 
meta, principalmente para países em desenvolvimento como o Brasil.  

Faz necessária uma breve análise do cenário atual brasileiro, no qual se 
encontram os programas de Iniciação à Educação Científica e, em conseguinte, a 
realização das Feiras de Ciências.  

Embora no ano de 2006 o Ministério da Educação, em parceria com a 
UNESCO, tenham promovido uma licitação pública em prol dos Eventos de Mostra 
ou Feiras de Ciências, estes movimentos ficaram em segundo plano no cenário 
científico nacional, segundo Mancuso (2006). 
 Porém há outra mudança também a ser analisada: é a predominância da 
realização de Feiras de Ciências por Escolas Técnicas, tais como: a MOSTRATEC 
(Mostra Internacional de Ciência e Tecnologia), realizada na cidade de Novo 
Hamburgo, pela Fundação Escola Técnica Liberato Salzano Vieira da Cunha; a 
FEBRACE (Feira Brasileira de Ciências e Engenharia), realizada na cidade de São 
Paulo; a Exposição Christus de ciência e Tecnologia (EXCETEC), em Fortaleza; a 
MEEP (Mostra das Escolas Estaduais de Educação Profissional), realizada em Porto 
Alegre na Escola Técnica Parobé, evento que, em 2007, passou a se chamar 
FECITEP (Feira Estadual de Ciência e Tecnologia da Educação Profissional).  
 
 Considerações Finais 

A análise histórica do desenvolvimento das Políticas Educacionais em nosso 
país revela uma forte influência da economia e de outros países, principalmente dos 
Estados Unidos sobre os modelos educacionais brasileiros e dos países sul-
americanos.   

Ao refletir sobre a evolução do panorama educacional atual pode-se afirmar 
que as políticas educacionais em países periféricos ainda sofrem fortemente a 
influência de movimentos e reformas de países centrais, contudo, esse fenômeno é 
parte dos processos de globalização da economia e de mundialização da cultura. 
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Percebe-se ainda a necessidade de uma educação mais humana, que forme 
um profissional competente e apto a formar cidadãos que sejam ao mesmo tempo 
críticos, preocupados com os valores humanos e capazes de buscar soluções para 
seus problemas de forma criativa, motivadora e eficaz. 
 O cenário atual da sociedade exige, cada vez mais, do cidadão uma reflexão 
sobre o seu contexto, não somente para a compreensão, mas também para uma 
estratégia que lhe confira melhor qualidade de vida. 
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